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Livre comércio e protecionismo são objeto de numerosas teorizações. 
Este nâo é o caso da integração — provavelmente porque a integração regional 
é um compromisso entre liberalismo e protecionismo, e os argumentos a favor 
de tal ou qual tipo de integração (zona de livre comércio, união aduaneira, 
mercado comum, união econômica )̂ chamam atenção para o paradigma 
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Talvez seja útil lembrar sucintamente o que distingue as diferentes formas de integração, por 
ordem crescente de sua intensificação- A preferência aduaneira é a forma mais simples, logo 
seguida pela zona de livre comércio, Esta consiste em eliminar todas as formas de proteção 
(tarifárias e não tarifárias) entre as partes interessadas e em coordenar e tentar harmonizar 
as políticas macroeconômicas. A união aduaneira é uma fomna mais avançada de integração, 
uma vez que ela instituí uma proteção comum vis-à-vis ao Exterior. O mercado comum 
adiciona a essa forma de integração a livre mobilidade dos fatores de produção entre os países 
envolvidos e uma política comercial comum visando a uma hamionização mais completa das 
políticas. A união econômica constitui a forma mais avançada do processo de integração: a 
sot)erania monetária, já atenuada, deve desaparecer com a implementação de uma unidade 
monetária comum. É conveniente, todavia, não se deixar conduzir, em excesso, pelas 
designações. Um mercado comum pode apresentar uma evolução liberal, o exemplo da 
Europa revela-o a cada negociação, seja no que diz respeito à transferência parcial da 
soberania nacional em benefício de um centro (política-social, moeda comum, etc.) ou de 
negociação envolvendo o GATT. Até dezembro de 1994 (crise financeira mexicana e propa­
gação dessa crise em várias economias que haviam optado por uma saída litieral da crise), 
o exemplo do Mercosul é igualmente edificante. De um lado, a Argentina convertida ao 
ultra-libieralismo, de outro, o Brasil engajando-se de um modo mais hesitante na via llfcieral, 
parecendo confinar esse mercado comum em construção a uma zona de livre comércio com 
opção por um alargamento dirigido aos Estados Unidos. O mesmo acontece com a consti­
tuição aduaneira entre os países andinos (Pacto Andino), A tarifa exterior comum, implemen­
tada no começo de 1995, sofre algumas exceções, uma vez que um país pode acertar 
unilateralmente uma redução da proteção aduaneira em relação a terceiros países e criar uma 
zona de livre comércio (foi o que fizeram a Colômbia e a Venezuela, membros do Pacto 
Andino, com o México) 



^ Por exemplo os estudos dirigidos para o "desvio de mercado" produzido pela integração, em 
detrimento de terceiros países. 

^ /te repercussões da crise mexicana sobre os movimentos de capitais no Brasil e na /argentina 
são a manifestação dessa globalização financeira, ultrapassando as zonas delimitadas pela 
integração pesquisada. 

liberal e/ou intervencionista. A insistência com a qual são utilizados os argu­
mentos pertencentes a um ou outro paradigma explica, por seu turno, as 
derivadas (teóricas) liberais^ ou protecionistas da integração. Esta aparece, 
então, como um objeto teórico em si, o que ela não é, abstração feita das 
condições nas quais ela aparece. 

Várias observações devem ser feitas. 
• É inconveniente discutir a integração de maneira abstrata e sem 

considerar a história. Enquanto para o Mercado Comum Europeu a liberali­
zação do comércio foi progressiva e seguida, bem mais tarde, da liberalização 
financeira, as integrações regionais implementadas, na atualidade, na América 
Latina operam, quase simultaneamente, o "desannamento" aduaneiro e a 
liberalização financeira. Depois de uma quinzena de anos, a integração re­
gional insere-se em um contexto mundial nitidamente favorável a ela. A adesão 
ao GATT (OMC) de alguns países acionou políticas de ajustamento, sobretudo 
no final dos anos 80, reforçando o caráter liberal das integrações e 
enfraquecendo seus aspectos mais intervencionistas. Dito de outra forma, 
pode-se considerar que toda a integração é um composto de liberalismo e 
protecionismo; o toque liberal parece decorrer, nos dias atuais, do contexto 
internacional. 

• De fato, a transmissão internacional das crises de câmbio de um país 
para outros que façam, ou não, parte da zona é muito rápida."^ A evolução 
importante do comércio entre os países do Mercosul e a aparição de saldos 
negativos na balança comercial da Argentina face ao Brasil revelaram a 
dificuldade de tornar compatíveis os lucros de uns e de outros no momento em 
que a taxa de câmbio nominal estabilizada (Argentina) devia enfrentar uma 
taxa de câmbio nominal submetida a fortes variações (Brasil). A abertura súbita 
do México às trocas exteriores, o progresso rápido de uma brecha comercial 
importante e a fragilidade de seu sistema financeiro e bancário provocaram 
uma crise cambial de grande amplitude nos fins de 1994, que se expandiu para 
outros países da região. A questão das taxas de câmbio central, conseqüen-



temente a globalização financeira, possibilita a manifestação de sua intensi­
dade de forma ainda mais nítida. O contexto internacional funciona como um 
constrangimento original e potente, que não havia sido conhecido pelas 
economias européias quando do lançamento do Mercado Comum. A expli­
cação talvez esteja na globalização internacional, mas, então, o interesse de 
constituir um mercado comum dissipa-se nessa internacionalização total, ou 
seja, nas medidas de protecionismo financeiro (controle dos movimentos de 
capitais pela homogeneização da regulamentação) tomadas ao nível da zona, 
e, no caso de integração, a percepção é mais forte. 

• As discussões teóricas, e são limitadas as teorias sobre a integração 
regional, trazem, em geral, sobre a integração "em si" abstração das políticas 
econômicas e dos regimes de acumulação dominante, em tal ou qual momento, 
nos países envolvidos. Conseqüentemente, os argumentos a favor de uma ou 
de outra forma de integração (simples zona de livre comércio ou mercado 
comum) não são independentes da escolha realizada sobre o regime de 
acumulação e das políticas econômicas que lhe estão ligadas. Pode-se con­
ceber, por exemplo, que um país que decide favorecer o desenvolvimento de 
suas exportações prioritariamente a uma reforma fiscal dinamizadora do 
mercado interior opte por uma liberalização do comércio exterior e por uma 
retirada do Estado com o propósito de deixar atuar o mercado e otimizar a 
alocação de seus fatores. A zona de livre comércio é, então, preferida. 
Entretanto pode-se também conceber o inverso; a expansão pode ser com­
preendida como o resultado de uma política industrial visando ajudar os fatores 
de produção a se alinharem sob critérios de competitividade tais que se 
sobressaiam sobre o mercado mundial. A integração sob forma de um mercado 
comum pode, então, ser preferida, uma vez que não exclui o papel do Estado, 
ou do poder supranacional, na economia. O protecionismo seletivo e tem­
porário é, então, praticado para abrir a economia em condições julgadas 
favoráveis. 

• Tal como foi praticada até o presente, a integração na América Latina 
é excepcional. Ela reforça as desigualdades e não gera uma significativa 
oferta de emprego. A abertura intempestiva das fronteiras, sem praticamente 
nenhum acompanhamento por parte do Estado para ajudar as empresas insufi­
cientemente competitivas a se reestruturarem, implementa um processo de 
"destruição criadora", onde a destruição impele para a criação. 

Como é insuficiente o aumento da taxa de acumulação, os investimentos 
dirigem-se à expansão, e a produtividade cresce significativamente em alguns 



setores. A destruição do emprego não é compensada pela criação de novos 
empregos em número suficiente, registrando-se, de um lado, um divórcio entre 
o crescimento da taxa de formação bruta de capital fixo e da produtividade e, 
de outro, o da destruição do número de empregos na função pública, seguida 
de uma retirada do Estado e da modernização de seus aparelhos. Enfim, a 
liberalização financeira, brutal, não induz a transformação dos mercados 
financeiros emergentes, de perfil relativamente fraco, em fornecedores de 
capitais para o investimento e acentua seu aspecto especulativo. 

A integração liberal não é, entretanto, a única forma possível de inte­
gração. Tal como é praticada até agora, a integração regional encontra 
numerosas dificuldades. Estas são de natureza a reatualizar as políticas 
protecionistas defensivas e, sobretudo, não combinadas, que poderiam con­
duzir a uma implosão da integração já realizada, a menos que outras formas 
de integração regional nâo sejam implementadas. A crise financeira importante 
que afetou a maior parte das economias semi-industrializadas latino-america­
nas após dezembro de 1994 foi um prenuncio, com efeito, de uma submissão 
provável á política liberal seguida e de um retorno do Estado possível. As zonas 
de livre comércio, a forma mais liberal de integração, induzem a constituição 
de uniões aduaneiras, vias de mercados comuns efetivos, mais intervencio-
nistas. Acompanhada, por vezes, de um peso crescente dos Estados no 
econômico e no social, de uma delegação parcial da soberania desses Estados 
em favor de um poder supranacional, a integração poderia, então, ajudar a 
minimizar as desigualdades e a impulsionar um crescimento sustentado e 
menos destrutivo do emprego. Dito de outra maneira, a globalização tanto 
tecnológica quanto financeira, que ataca subitamente a maior parte da for­
mação social desses países, não pode ser contornada eficazmente por um 
retorno ao protecionismo individual que já se insinua. Não é possível se isolar 
com o propósito de construir, a partir de seus próprios recursos, dos bens (e 
sobretudo dos processos de produção) substitutivos, a alta tecnologia tal como 
a produzida pelos países mais avançados. Do mesmo modo, é um pouco 
ingênuo nâo ver, no funcionamento dos mercados financeiros, a especulação. 
O contexto internacional impôs a integração. Os limites da integração liberal 
podem conduzir a diferentes formas de integração. É o que será demonstrado 
depois de ter lembrado as especificidades da integração latino-americana, 
insistindo mais particularmente sobre o caso das grandes economias semi-in­
dustrializadas. 



r 
i F E E CE DOC": 

1 - Uma integração desigual 
a) A América Latina, até poucos anos atrás, estava pouco aberta ao 

comércio internacional, em seqüência ás políticas de substituição de impor­
tações impostas pela grande crise dos anos 30, confirmada, a seguir, pela 
política industrial de certos países. Ela se abriu, marcadamente, ao comércio 
mundial na última década e, mais particularmente, depois do início dos anos 90. 

As exportações extra-regionais^ relativamente importantes, man­
tiveram-se, sendo acrescidas, em percentagem de suas exportações totais, nos 
principais países latino-americanos — México, Brasil, Argentina (Tabela 1) —, 
a exceção do México, que conhiecia uma redução relativa do seu comércio com 
o Japão e a CEE. Os déficits comerciais com os Estados Unidos foram 
nitidamente ampliados no México e na Argentina, e os excedentes do Brasil 
diminuíram sensivelmente, embora a participação dos Estados Unidos nessas 
exportações tenha aumentado irregularmente (Tabela 2). 

O estudo de R. Buitelaar, retomado pela CEPAL, analisa as transformações 
que se produziram na América Latina, com a ajuda de uma classificação original — 
treze países (dentre os quais o México, que tem poucos liames com a América Latina 
e muitos com os Estados Unidos) e 28 setores industriais em cada país — 
obtendo-se, assim, um total de 344 setores. Estes são classificados segundo dois 
critérios: (a) o fato de a produção ser principalmente destinada ao mercado interno . 
ou externo, e (b) segundo a orientação das exportações intra-regional ou extra-re-
gional^ Compara-se o estado das regiões em 1979 e em 1989. 

Observa-se que atores (174 sobre os 344) produziu para o mercado interno 
em 1979, o que parece bastante lógico, uma vez que essas economias estavam 
relativamente fechadas em 1979 e pouco export:avam (55) para o exterior da 
América Latina. Ao contrário, os setores que produziam essencialmente para o 
mercado externo eram em número mais reduzido (70), mas eles produziam 
proporcionalmente mais para os mercados extra-regionais (34) que no caso 
precedente (Quadro 1). 

Para a América Latina evidentemente O comércio regional do México, mas, nesse caso, no 
sentido da América do Norte, é muito importante 
Lembre-se que a região é a América Latln 
decrescente com essa região (ver Tabela 1). 

^ Lembre-se que a região é a América Latina. O México possui um comércio marginal e 



Participação percentual das exportações para os EUA, o Japão e a CEE no total 
das exportações do México, do Brasil e da Argentina —1980-1992 

ESTADOS UNIDOS JAPÃO CÊÊ" 

DISCRIMINAÇÃO .jggp .jggg .|gg2 .| ggQ -^QQ^ ^ ggg 1980 1985 1992 

México 66 66,8 71,1 4,8 7,1 3,2 16,5 16,9 12,9 
Brasil 18,6 28,8 20,8 6,1 5,5 6,4 27,2 24,3 29,6 
Argentina 9,5 12,9 11,5 2,6 4,3 3,1 27,6 20,9 30,6 

FONTE: MANUAL de Estatística de Comércio Internacional e de Desenvolvimento (1994). 
CNUCED, 

Tabela 2 

Evolução dos saldos das balanças comerciais com os Estados Unidos 
do México, do Brasil e da Argentina — 1988-93 

DISCRIMINAÇÃO 1988 1989 1990 1991 1992 1993 

México (1) -750 -2 600 -3 540 -7 930 -12 360 -9 015 
Brasil 4 870 3 860 3 229 990 2 041 1 963 
Argentina (2) 298 294 293 -253 -1 877 -2 969 

FONTE: DIRECTION OF TRADE STATISTICS; yearbook (1994). Washington: FMI. 

NOTA: As exportações são em FOB, e as importações, em GIF. 

(1) O México não incluía as exportações e as importações de suas maquilhado-
ras até pouco tempo. Estas estavam registradas em sua balança de serviços. 
As séries não foram recalculadas, razão pela qual, no que concerne ao comér­
cio total com os Estados Unidos, tenha-se preferido utilizar os dados dos Esta­
dos Unidos, recalculando, como é usual, o valor das exportações e das im­
portações segundo a modalidade: as importações GIF provenientes do México, 
reduzidas de 10%, serão consideradas como representativas do valor FOB das 
exportações do México para os Estados Unidos. Inversamente, as exportações 
desse país, aumentadas de 10%, serão consideradas como representativas do 
valor GIF das importações do México provenientes dos Estados Unidos. Observa-
-se, enfim, que, após a violenta desvalorização sofrida por esse país, no fim de 
1994 e começo de 1995, o saldo da balança comercial voltou a ser positivo, inclu­
sive com os Estados Unidos (de janeiro a maio de 1995 ele aumentou para US$ 
2,300 milhões — Fonte: Economista, 5.9.95). (2) Gom a ajuda de uma forte re­
cessão, a Argentina passou igualmente por uma modificação espetacular em sua 
balança comercial (ela voltou a ser positiva em agosto de 1995), mas, diferente­
mente do México, seu saldo, ainda que mais diminuto, permaneceu negativo com 
o NAFTA (e sobretudo com os Estados Unidos), uma vez que, nos seis primeiros 
meses de 1995, ele atingiu US$ 555 milhões (Fonte: Glarin, 5.10.95). 



Quadro 1 

Abertura das economias latino-americanas 

O mercado interno predomina para 
219 setores com exportações para o 

mercado regional. 

144 SEM VARIAÇÃO 

• 19 

O mercado externo predomina 
para 46 setores com exportações 

para o mercado regional. 

18 

32 SEM VARIAÇÃO 

B 

O mercado interno predomina para 55 
setores com exportações extra-

regionais. 

1 

29 SEM VARIAÇÃO 

D 

O mercado externo predomina 
para 34 setores com exportações 

extra-regionais. 

FONTE: BUITELAAR, R. (1994). El regionalismo abierto en America La­
tina. Revista de Ia CEPAL, Santiago/Chile: Nações Unidas, p.37. 



A situação muda em 1989. Dos 219 setores onde predominava o direciona­
mento para o mercado interno e a vocação regional, só 144 permanecem nessa 
situação, 48 exportam (daí para frente) sobretudo para o exterior da América Latina, 
19 continuam a exportar para a região, mas mudam de posicionamento, tomando-se 
dependentes especialmente dos mercados externos, e oito trocam igualmente de 
direção, porém exportam daí em diante para o exterior da região. Dezoito dos 55 
setores que têm vocação para o mercado interno, mas também exportam para o 
exterior da região, modificaram suas exportações em favor do mercado lafino-ameri-
cano, reforçando, assim, a integração entre essas economias, e nove, continuando 
a exportar para esses mercados, tomaram menos internacionalizados, dependendo 
mais do mercado interno. 

Dos 70 setores fortemente internacionalizados em 1979,45 pemnanecem na 
mesma situação, e 23 adquiriram essa posição entre 1979 e 1989, enfi-etanto 18 
a perderam. Entre os setores internacionalizados, a orientação das exportações 
para os mercados extra-regionais, já elevada, reforça-se. 

A internacionalização é real, mas relativa, pois, embora essencial, é ainda 
dominada pela dinâmica do mercado interno. A orientação dos setores faz-se 
sobretudo a favor dos mercados extra-regionais. Essas conclusões interessantes 
devem, entretanto, ser destacadas. O período escolhido é caracterizado por uma crise 
econômica demasiado profijnda, a qual grande parte das economias só conseguiram 
superar a partir do fim dos anos 80. Seria interessante observar se a evolução para 
as economias extra-regionais se seguiu então, mesmo que as políticas de integração 
tenham se tomado mais efetivas, o que leva a uma segunda observação. Multiplicar 
os setores industi-iais pelo número de países conduz a uma imagem deformada da 
intemacionalização, tendo em vista que essa operação não é ponderada. Ora, a 
intemacionalizaçâo de um setor no Brasil, a orientação de suas exportações para os 
mercados regionais ou não, não tem o mesmo significado — do ponto de vista da 
integração efetiva—que aquele que poderia produzir-se no mesmo setor no Equador, 
em conseqüência do diferente peso desses setores nos dois casos. Ora, o estudo 
confere-lhes o mesmo significado. 

b) Diferentemente dos países europeus, as grandes economias latino-ameri­
canas comercializavam muito pouco entre elas antes de iniciarem as políticas de 
integração regional. A um nível absoluto, a explicação reside no fraco grau de 
abertura dessas economias para a economia mundial, seguido das políticas de 
substituição de importações acionadas dos anos 30 aos anos 60 ou 70. A ati-ação 
de alguns (México) pelos Estados Unidos e a de outros pela Europa encontram suas 
raízes na colonização e no tipo de formação sodal proftjndamente moldados pelos 



costumes do centro, particulamnente para as classes médias e superiores, e, seguramente, 
na proximidade geográfica. Este último lator exenoe uma influência considerável para o 
México,"tão perto dosEstadosUnidosetàotonge de Deus",eparaaspequenas economias. 
O México nâo exporta a não ser 6,1 % do total de suas titxas para a América Latina (mas 
65,3% delas ocorrem com os Estados Unidos); o Brasil, 18,1% (ou seja, uma porcentagem 
próximadaque transaciona com os Estados Unidos); ea Argentina, 23,6%em 1980 (Tabela 
3). Diferentemente dos grandes países, os pequenos países conhecem-se melhor. Essas 
porcentagens não evoluem muito, à exceção da Argentina (Tabelas 3 e 4), m ^ aumentam 
em relaçãoaos Estados Unidos. Em conseqüência, seria errôneo considerarque não tenha 
havido, em alguma época, uma intensificação do comerão entre os países latino-ameri­
canos, porque a taxa de atiertura dessas economias aumentou protundamente nos anos 
80. De 1980 a 1992, o volume das exportações da América Latina cresceu 87% (isto é, 
5,3% em média anual), com um aumento em vabr que não supera os 43% (3% anuais), 
enquanto o PIB estagnou (1,5% a.a. sobre o conjunto no período)—Tabela 3 e 4. 

Essas observações poderiam finalmente conduzir a conclusões errôneas, 
como as que consistiriam em deduzir que a integração seria pouco reforçada 
na América Latina (tomada em seu conjunto), porque o desenvolvimento do 
comércio intra-regional não teria uma expressão mais importante do que a taxa 
de abertura ao comércio mundial. 

Esses dados são, entretanto, demasiado globais tanto ao nível da região 
quanto ao macroeconômico. É conveniente considerar as integrações no 
interior da América Latina e aquela que diz respeito a uma das suas economias 
com os Estados Unidos e o Canadá. No seio de cada "região", as taxas de 
crescimento do comércio podem ser particularmente importantes, tal como se 
pode observar no Mercosul (Tabelas 5 e 6), desde o fim dos anos 80. 

c) Ainda que detalhados, esses dados poderiam conduzir a subestimar a 
integração em curso. A estrutura das exportações modificou-se profundamente 
nesse período (Tabelas 7 e 8), em favor do setor manufatureiro e em detrimento 
dos produtos primários, uma vez que 62,5% das exportações em 1992 foram 
compostas, em 12 países latino-americanos, por produtos industriais, contra 
apenas 50% em 1970-74. Ela se transfomnou mais ainda no que se refere ás 
exportações destinadas à América Latina (74,3% contra 47,2%), entretanto um 
pouco menos para as que se dirigiam para o mercado dos Estados Unidos 
(Tabela 7). A porcentagem de exportações das indústrias intensivas em capital, 
ainda que débil, igualmente foi acrescida e compreende exportações de 
indústrias de tecnologia elevada no conjunto das exportações destinadas aos 
Estados Unidos e nas dirigidas para a América Latina. 



Porcentagem das exportações da Argentina, do Brasil do Paraguai, do Uruguai 
e do IVléxico para os EUA e para a América Latina — 1980 e 1991 

DISCRIMINAÇÃO 
1980 

Estados 
Unidos 

América 
Latina 

1991 

Estados 
Unidos 

América 
Latina 

Argentina 8,9 
Brasil 17,4 
Paraguai 5,5 
Uruguai 7,8 
México 65,3 

23,6 
18,1 
45,8 
37,3 

6,1 

10,4 
20,2 
4,7 

10,1 
64,7 

29,3 
16,5 
46,7 
40,7 

4,7 

FONTE; BUITELAAR, R. (1994). El regionalismo abierto en America Latina. Revista 
de Ia CEPAL, Santiago/Chile: Nações Unidas, p.25. 

Tabela 4 

ORIGEM 

Exportações Intra-reglonals dos países latino-americanos — 1 9 9 1 

(% das exportações de cada pais) 

MERCADO 
COMUM 
CENTRO-
-AMERICANO 

MERCO- GRUPO 
SUL ANDINO 

AMÉRICA PAÍSES 
CARICOM LATINA E LIMÍ-

(1) CARIBE TROFES 
(2) 

Argentina. 
Brasil 
Chile 
Colômbia. 
México..... 
Total 

0,3 
0,4 
0,4 
1,5 
1,8 
1,6 

16,5 
7,3 
9,3 
1,3 
1,5 
7,3 

5,6 
3,8 
5 

10,7 
1,5 
4,3 

0,2 
0,3 
0,0 
0,3 
0,4 
1 

29,3 
16,5 
15,5 
21,6 

6,7 
18,6 

21,5 
10,7 
6,1 

11,3 
0,8 

FONTE: BUITELAAR, R. (1994). El regionalismo abierto en America Latina. Revista d e l a CEPAL, 
Santiago/Chile: Nações Unidas, p.53. 

NOTA: A parcela do comércio da Argentina, do Brasil, do Chile, da Colômbia e do México com os 
Estados Unidos, igualmente em 1991, é de 10,4%; 20,2%; 14,8%; 38,8%; e 64,7% respectivamente 
(Tabelas). 

(1) Inclui Brabados, Guiana, Jamaica, Trinidade e Tobago. (2) Da Argentina sâo: Bolívia, Brasil, Chi­
le, Paraguai e Uruguai; do Brasil, Argentina, Bolívia, Colômbia, Guiana, Paraguai, Penj, Suriname, 
Uruguai e Venezuela; do Chile, Argentina, Bolívia e Peru; da Colômbia, Brasil, Equador, Peru e Ve­
nezuela; do México, Guatemala. 



DISCRIMINAÇÃO 1981 1985 1990 1991 1992 1993 

Exportações totais (US$ milhões) 
Taxa de crescimento (%) 
Exportações intra-regionais (US$ 
milhões) 
Taxa de crescimento (%) 
Porcentagem do comércio intra-re­
gional 

33 946 
15 

3 023 
-11,6 

8,6 

35 191 
-3,2 

1 952 
-15,1 

5,5 

46 403 
-0,3 

4 127 
7,6 

8,9 

45 896 50 489 54 151 
-1,1 10 7,3 

5 103 
23,6 

11,1 

7216 
41,4 

14,3 

10 027 
38,9 

18,5 

FONTE: EL MERCOSUR contra viento y marea (1994). Comércio Exterior, México: Banco Nacional de Co­
mércio Exterior, v.44, n.11, p.998, nov. 

Tabela 6 

Exportações dentro do Mercosul — 1985-93 

ANOS 

1985 

1986 

1987 

1988 

1989 

1990 

1991 

1992 

1993 

ARGENTINA BRASIL PARAGUAI URUGUAI TOTAL 

„.,oI°'̂ L« Total (•̂ ) Total (%) Total (%) 
((US$ milhaes) (US$ milhões) ((US$ milhaes) ((US$ milhões) ((US$ milhões) 

667 

894 

768 

875 

1 428 

1 833 

1 977 

2 327 

3 684 

8,0 

13,1 

12,1 

9,6 

13,9 

14,8 

16,5 

19,0 

28,1 

1 175 

1 305 

1 642 

1 368 

1 318 

2 309 

4 128 

5 395 

3,9 

5,3 

5,0 

4,8 

4,0 

4,2 

7,3 

11,4 

14,0 

82 

133 

127 

155 

388 

379 

259 

246 

276 

27,0 

57,3 

36,0 

30,4 

38,4 

39,6 

35,2 

37,5 

39,8 

229 

394 

340 

334 

526 

591 

551 

622 

699 

25,8 

34,9 

27,0 

24,1 

32,9 

34,9 

34,4 

36,5 

42,5 

1 967 

2 596 

2 541 

3 008 

3 710 

4 122 

5 096 

7 323 

10 054 

5,6 

8,5 

7,5 

6,7 

78 

9,9 

11,1 

14,4 

18,6 

FONTE: BUSTOS, Pablo (1995) Mas aJla de Ia estabilidad. Washington: BID/ INTAUFund F Ebert p 231 

NOTA: Com a estabilização dos preços no Brasil em 1994, as importações aumentaram incisivamente, e a balança co­
mercial, expressivamente- excedeniária, tomou-se deficitária A Argentina, principalmente, beneficiou-se dessa mudança 
suas exportações dentro do Mercosul aumentaram de 89,1% (Fonte: CEDEI - 1995) durante o primeiro semestre de 1995, 
com relação ao pnmeTO semestre de 1994 Será necessário esperar por medidas protecionistas — com relação a seus 
associados do Mercosul — pelo começo de uma recessão, para que o Brasil comece a redirecionar seu saldo comercial 



Composição das exportações de 12 países latino-americanos para os Estados Unidos, 
a América Latina e o Caribe—1970-74 e i 992 

DISCRIMINAÇÃO 
ESTADOS UNIDOS AMÉRICA LATINA E 

CARIBE (1) 

1970-1974 1992 1970-1974 1992 

PRODUTOS PRIMÁRIOS (AGRÍCOLAS, 
ENERGIA E MINERAIS) 
PRODUTOS INDUSTRIAIS 
Semimanufaturados (2) 
Manufaturados 
Indústrias tradicionais (3) 
Indústrias de produtos intennediários (4) 
Indústrias novas com Intensiva utilização de 
mão-de-obra (5) 

Indústrias novas com utilização Intensiva de 
capital (7) 

TOTAL 

47,7 
51,9 
38,4 
13,5 
5,4 
1,8 

4,2 
(6)2,0 

2,2 
(6)0,4 
100,0 

39,4 
59,2 
21,8 
37,4 

8,4 
4,6 

11,3 
(6)4,1 

13,0 
(6)1,7 
100,0 

52,6 
47,2 
22,2 
25,0 

4,5 
4,7 

25,4 
74,3 
24,2 
50,0 

8,3 
10,9 

8,7 13,3 
(6)2,9 (6)4,3 

7,1 
(6)1,4 
100,0 

17,6 
(6)1,7 
100,0 

FONTE: POLÍTICAS para mejorar Ia Inserción en Ia economia mundial (1994). Santiago/Chile: 
CEPAL p.82. 

(1) A América Latina aqui agrupa Argentina, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, Guatemala, Hon­
duras, México, Paraguai, Uruguai e Venezuela. (2) São constituídos de alimentos: Ijebidas, ta­
baco, produtos de madeira, petróleo refinado e derivados de petróleo e de carvão. (3) Agrupam 
têxteis e vestuário, couro e produtos de couro, vidro, cerâmica. (4) Compreendem os produtos 
plásticos, diversos produtos minerais não-metálicos, ferro e aço, metais não terrosos. (5) Com­
põem-se de móveis, Impressoras, máquinas elétricas e não elétricas. (6) Percentual das novas 
Indústrias com elevado conteúdo tecnológico. (7) Compreendem fámíiacose os produtos quí­
micos, produtos metálicos, equipamento de transporte e equipamento profissional e científico. 

A composição das exportações de produtos industriais evoluiu em favor 
das indústrias novas no Brasil e no México, entre 1970 e 1992. Uma tal 
evolução está ausente na Argentina e no Cfiile, onde, primeiramente, as 
indústrias de base assumem uma parcela um pouco mais importante e, em 
segundo lugar, se situam as indústrias tradicionais (que, entretanto, se apre­
sentam relativamente sofisticadas) crescendo consideravelmente (Tabela 8). 
Em quase todo o conjunto das economias latino-americanas, a parcela das 



Tabelas 

Estrutura das exportações industriais na Argentina, no Brasil, 
no Chile e no México — 1970-1992 

ESTRUTURA (%) 

DISCRIMINAÇÃO 

Argentina 
1970 
1980 
1992 

Brasil 
1970 
1980 
1992 

Chile 
1970 
1980 
1992 

México 
1970 
1980 
1992 

EXPORTAÇÃO DE 

MANUFATURADOS 

Indústria Indústria de Indústrias Valor %das 

Tradicional Base Novas (US$ milhões) Exportações 

Totais 

25,9 
36,7 
28,4 

21,8 
23,6 
21,8 

0,6 
6,4 

30,3 

22,4 
22,5 
10,4 

16,8 
12,5 
22,2 

36,9 
17,4 

29 

29,6 
40 
17,6 

11 
6,7 

11,4 

57,3 
50,7 
49,4 

41,7 
58,9 
49,2 

69,7 
53,6 
52,1 

66,3 
70,7 
78,3 

232 
1 645 
2 892 

312 
6 740 

18 247 

27 
241 
733 

326 
1 469 

12 966 

13,1 
20,5 
23,6 

11,5 
33,6 
50,7 

2,2 
5,3 
7,4 

27,8 
9,5 

47,6 

FONTE: POLÍTICAS para mejorar Ia inserción en Ia economia mundial (1994). Santiago/Chile: 
CEPAL. p.77. 

exportações manufaturadas nas exportações totais aumentou. No Brasil e no 
México, que registraram, ambos, 77% de manufaturados do conjunto de 
exportações de toda a América Latina, o aumento tanto absoluto como relativo 
foi considerável (Tabela 7 e Gráficos 1, 2 e 3). 



Gráfico 1 Gráfico 2 
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FONTE: EXPANSÃO (1995). IVléxico, 29 mar. 



Essa desagregação da estrutura das exportações permite reiativisar as 
primeiras observações. A abertura mais pronunciada da América Latina em 
relação ao comércio mundial, em um momento em que se conhecia um 
crescimento rápido, acompanhado de um desenvolvimento proporcionalmente 
bem mais elevado do comércio de produtos industriais, foi sintoma de uma 
integração bem mais efetiva do que parecia. Ela recai sobre os produtos em 
que a elasticidade da demanda com relação à renda é mais favorável do que 
aquela concernente aos produtos primários de um modo geral, e, desse ponto 
de vista, a integração, tal como se realizou, corresponde a uma inserção mais 
positiva no comércio mundial. A liberalização do comércio exterior e a concreti­
zação desse quadro de políticas de integração regional favoreceram o pro­
gresso considerável do comércio de produtos industriais em numerosos países 
e reforçaram, dessa forma, a integração econômica Assim, os efeitos 
começaram a ser significativos em algumas regiões, como o Sul do Brasil, e 
tanto mais positivos se demonstram dependendo de seu comércio com a 
Argentina. Essa observação pode, entretanto, ser estendida, em certa medida, 
com relação ao comércio com os Estados Unidos, uma vez que a composição 
das exportações latino-americanas evoluiu a favor dos produtos manufatura­
dos (Tabela 7). Todavia duas observações devem ser feitas: essa evolução foi 
menos rápida do que na América Latina. Tendo em vista que os produtos 
industriais importados dessa região pelos Estados Unidos passaram de 51,9% 
para 59,2%, enquanto evoluíram de 47,2% para 74,3% em 12 países lati­
no-americanos. A segunda observação refere-se à natureza dos produtos 
exportados pelo México para os Estados Unidos a partir de sua zona fronteiriça. 
As maquiliadoras agregam muito pouco valor adicionado e têm efeitos de 
treinamento quase negligenciáveis, à exceção da indústria automobilística.® 

® Elas se constituem sobretudo em uma integração intra-indústria, obedecendo a uma lógica de 
grupo mais do que industrial, uma vez que os efeitos de "arrastre" sâo contrários, e os 
favoráveis são virtuais. A ausência desses efeitos — diferentemente do que se passou no 
Sudeste da Ásia, onde as políticas industriais, de implementação da infra-estrutura e princi­
palmente de apoio científico e tecnológico foram acionadas — deixa pensar que esse tipo de 
especialização internacional e de inserção na divisão internacional do trabalho fica "empobre-
cedor", ainda que se traduza por um progresso do comércio entre ramos, sinal, em geral, de 
uma especialização "enriquecedora". 



2.1 - Uma integração em perigo 

Antes da assinatura do Acordo de Livre Comércio entre o México, o 
Canadá e os Estados Unidos (NAFTA) —, o México conheceu uma integração 
silenciosa com os Estados Unidos. Os Estados Unidos são, de longe, seu 
principal associado, embora o México não ocupe mais do que o terceiro lugar 
no comércio de seus vizinhos, Ele liberalizou seus mercados desde que entrou 
no GATT, em 1986, e deixou, assim, de proteger seu mercado interior, com 
algumas exceções, de tal modo que sua proteção aduaneira, relativamente 
unifomie, nâo era mais do que 9% em média (contra 4% para os Estados 
Unidos). 

2 - Uma integração problemática 
A integração econômica na América Latina, ainda que real e em claro 

progresso, é ainda tímida. Profundamente influenciados pelo conjunto de 
medidas liberais, tomadas com a adoção de políticas de ajustamento de 
segunda geração, no fim dos anos 80 os avanços da integração econômica 
foram ameaçados pelo desenvolvimento de brecfias comerciais extraor­
dinárias e pela expansão do capital especulativo. 

A integração econômica é mais importante entre as economias da 
América do Norte. É por essa razão que se privilegiará nesta parte, a 
integração norte-americana. Os argumentos, desenvolvidos em favor de 
uma integração, caracterizam-se pela liberação das trocas externas e 
compreendem que trocas com terceiros países têm se revelado pouco 
consistentes pela demonstração dos fatos. Com relação à instauração de 
uma zona de livre comércio na América do Norte, havia freqüentes 
demonstrações de que o México deveria beneficiar-se mais do que os 
outros países. Estados Unidos e Canadá, com a integração e convergir 
para o nível de desenvolvimento destes últimos. Quanto ao Mercosul, a 
transformação em uma zona de livre comércio e a adesão, em seqüência, 
a um vasto projeto englobando o conjunto das economias da América, 
preconizado pelo Presidente Bush, seria desejável. 



Dito de outra forma, supõe-se que a realocação dos recursos segundo as dotações relativas dos fatores 
se faça sem custo, O processo pelo qual se modificam as estruturas produtivas e o emprego dos 
trabalhadores é ignorado A plasticidade do apareltio produtivo, a livre entrada e saída dos fatores de 
produção, quer dizer a flexibilidade, são um dado da análise 

2.1.1 - Uma integração teoricamente vantajosa 

É possível fazer interrogações sobre as razões dessa assinatura, 
levando em consideração o elevado grau de l iberalização atingido e as 
perspectivas de acentuá-la, na medida em que esse acordo não visa 
constituir um mercado comum, mas uma zona de livre comércio. A teoria 
mais ortodoxa considera que, quando dois países de importância nit ida­
mente desigual se associam, o pequeno país tira mais vantagens da 
integração do que o grande. A expl icação é simples: partindo das hipóte­
ses relativas ao modelo de Hechker-Ohlin (concorrência pura e perfeita 
identidade de funções de produção) e do método de aproximação própria 
a tais análises (estát ica comparat iva, não de custo de transação'^ na 
passagem de uma situação ótima de auto-suficiência a um equilíbrio 
ót imo com as mudanças, superior em termos de bem-estar ao prece­
dente), considera-se que os termos de troca e de auto-suficiência do 
grande país são similares aos que resultarão da abertura comercial . O 
grande país possui uma estrutura de preços relativos que tenderá a se 
impor ao pequeno país. Pequena parcela das transformações decorrerá 
da abertura no grande país, uma vez que seus termos de t roca evoluem 
pouco e a alocação ótima de seus fatores de produção, segundo as 
datações originais, é pouco modif icada. O crescimento em termos de 
bem-estar será um tanto mais reduzido do que a alteração dos termos 
de troca, seguida de uma abertura relativamente débil. A situação será 
diferente para o pequeno país, por razões rigorosamente inversas. Sub­
metido a uma estrutura de preços relativos fortemente afastada de sua 
auto-suficiência, o pequeno país conhecerá uma profunda realocação 
de seus recursos e um ganho conseqüente de seu bem-estar muito 
signif icativo. 



® Concorrência pura e perfeita, logo, ausência, por vezes, de rendimentos crescentes de escala 
e de diferenciação de produtos, por hipótese, identidade das funções de produção em cada 
país. Não é propósito deste trabalho criticar esse posicionamento, onde o objeto consiste em 
definir condições para uma especialização ótima Inter-ramos, enquanto, hoje, a especialização 
Internacional é cada vez mais do tipo Intra-ramos. Ela é profundamente estática, e as tentativas 
de introduzir o tempo e, em conseqüência, a dotação inicial de fatores são confinadas, com 
efeito, à passagem do curto ao longo período, a dinâmica estando, assim, reduzida à estática 
do longo prazo. Desse modo, esse enfoque nâo pode considerar as "preferências das novas 
estruturas" (a expressão é de J Weilor) caras a List. 

Concebida em termos de estática comparativa, desenvolvida a partir de 
fortes liipóteses®, pressupondo o equilíbrio da balança comercial, uma vez que 
nâo se pode considerar a mobilidade internacional dos fatores de produção, 
essa tese — sem ser, contudo, a única — vai servir de matriz teórica dos 
modelos acerca dos ganhos de comércio sobre as negociações dos Estados 
Unidos com o México. Ela vai fundamentar as exigências com relação à 
abertura completa do mercado mexicano, a fim de abrir para os desempre­
gados de certos setores norte-americanos os setores até então relativamente 
protegidos (é o caso de vários produtos agrícolas), de conformar-se à petro­
química e ao setor financeiro e de obter concessões suplementares da parte 
dos mexicanos no intuito de proteger postos de trabalho ameaçados nos 
Estados Unidos. Nesse "jogo", a posição dominante é a dos Estados Unidos. 
Segundo J. Ros, com efeito, pode-se estabelecer uma estrutura de preferên­
cias para os Estados Unidos e para o México, que reflete os diferentes 
interesses desses dois países ao se associarem. Por razões evocadas prece­
dentemente, os Estados Unidos consideram como prioritário obter concessões 
da parte dos mexicanos. Seu interesse decresce quando uma concessão não 
é possível, continua a baixar no caso de concessões mútuas, e, enfim, quando 
só eles devem fazer concessões. Inversamente, o México tem grande interesse 
no caso de concessões comuns ou de concessões norte-americanas. Seu 
interesse diminui no caso de concessões que deve fazer unilateralmente, mas 
é superior ao que registra na ausência mútua de concessões. Afetando a cada 
uma das escolhas, um número indica a grande satisfação de cada uma das 
partes, refletindo as duas escalas de preferência, donde se deduz a solução 
esperada: os Estados Unidos possuem uma estratégia dominante e obterão 
concessões mexicanas. 



ESTADOS 

UNIDOS 

CONCESSÕES NÃO CONCESSÕES 

CONCESSÕES 2;4 1;3 

NÃO CONCESSÕES 4;2 3;1 

A principal concessão é, aparentemente, a abertura completa para os 
produtos dos Estados Unidos (à exceção de alguns produtos rigidamente 
discutidos) e aos investimentos estrangeiros, ainda que o país seja "subdesen­
volvido", espécie de debilidade da "década perdida", e que inúmeras das suas 
produções sofram de um atraso tecnológico ponderável. Entretanto o essencial 
não é provavelmente isso, pois o México, ao aderir ao GATT em 1986, já havia 
baixado, consideravelmente, a proteção tarifária e não tarifária. O tratado 
insere-se em uma aproximação liberal e visa constituir uma zona de livre 
comércio e não um mercado comum. A retirada do Estado da economia deixa 
segmentos inteiros da indústria nacional sem possibilidade de resistir à con­
corrência norte-americana, sem que seja prevista uma ajuda, quer temporária, 
quer relativa, para iniciar e dar apoio a um processo de reestruturação. Em 
outras palavras, o mercado mexicano abre-se completamente aos capitais 
norte-americanos e a seus produtos sem que seja prevista nem uma política 
industrial nacional nem um centro supranacional suscetível de ajudar as 
indústrias locais a resistirem á concorrência proveniente do resto do Mundo. 
O México oferece, assim, um excelente mercado aos produtos norte-ameri­
canos, donde se deduz que a penetração é tanto mais fácil quanto a indústria 
é mais débil, a retração do Estado é significativa, há ausência de uma 
autoridade supranacional e, assim, uma excelente oportunidade aos investi­
mentos "em carteira" a prazo norte-americanos. 



® Lembre-se que os EUA conhecem uma forte retomada da atividade econômica, por si mesma 
fonte de importações suplementares. O aescimento das Importações provenientes do México 
nâo substitui integralmente uma produção local preexistente. Convém, assim, distinguir o efeito 
de substituição e os efeitos de renda para analisar o impacto dessa evolução sobre os 
empregos nos Estados Unidos. 

' " N a medida em que a qualificação do trabalho se deteriora, os setores submetidos a uma 
concorrência acirrada conhecem uma deterioração da renda do trabalho. 

2.1.2 - Uma integração perigosa 

Do lado das trocas comerciais, o implícito concerne ao saldo nulo da 
balança comercial, que se demonstra rapidamente problemático. 

As exportações aumentam consideravelmente, malgrado a valorização 
relativamente forte da moeda nacional e a redução rápida dos estímulos á 
exportação. Esse importante progresso vai originar a criação de empregos nos 
setores onde a competitividade repousa seja sobre os débeis salários (as 
indústrias maquiliadoras), seja onde a competitividade se assenta sobre os 
custos unitários do trabalho, mais insignificantes que nos Estados Unidos. 
Inversamente, o progresso dessas exportações vai destruir alguns empregos 
nos Estados Unidos, menos, entretanto, do que estava previsto.^ Esse pro­
gresso vai agir sobretudo nos setores concorrenciais para os produtos mexi­
canos, gerando uma deterioração das condições de trabalho, tanto ao nível da 
progressão desacelerada dos salários quanto da própria organização do 
trabalho. Ele vai igualmente contribuir para a alteração da distribuição da renda 
do trabalho nos Estados U n i d o s . E s s e s mecanismos econômicos, entre­
tanto, funcionaram de maneira moderada, já que o México ocupa um lugar 
pouco importante no comércio dos EUA. Inversamente, o peso dos EUA no 
México é mais importante. 

As importações mexicanas cresceram muito mais rapidamente do que 
suas exportações, conseqüentemente, pode-se observar, em uma primeira 
etapa, que o déficit comercial com os EUA aumentou significativamente. A 
vantagem que os EUA retirou de sua associação com o México, ao menos no 
curto prazo, é mais importante do que a obtida pelo México, contrariamente ao 
que foi prognosticado. Essas importações substituem em parte a produção 
local e se constituem, assim, em fonte de destruição de emprego nas indústrias 



insuficientemente competitivas. Entretanto essas importações, na medida em 
que se concentram no aporte de bens de equipamento, permitem, igualmente, 
melhorar a eficácia dos investimentos por duas razões; a primeira é a partici­
pação de tecnologias avançadas conhecidas pelos países desenvolvidos nos 
últimos anos e que são imprescindíveis para iniciar, em alguns ramos, um 
processo de catching up; a segunda razão, ligada à apreciação da taxa de 
câmbio, é a baixa relativa do valor unitário desses bens de equipamento e atua 
como um progresso da poupança do capital técnico (conforme J. Robinson). 
A natureza das importações não autoriza, todavia, um diagnóstico otimista, 
como o faria o Ministro da Economia do México ou da Argentina. O apare­
cimento, freqüentemente evocado, duma brecha comercial importante, como 
o preço a pagar por uma reestruturação do aparelho produtivo — condição 
para uma retomada consistente e saudável do crescimento —, é muito arris­
cado, porque, paralelamente, é preconizada uma retirada maciça do Estado 
da economia. As referências feitas ao Japão e à Grã-Bretanha sobre o 
alvorecer de suas industrializações são enganosas. O déficit comercial não 
traduzia em nada uma fragilidade da economia britânica nessa época, mas o 
lugar preponderante que ela ocupava na economia mundial, o que está longe 
de ser o caso dessas economias. O argumento segundo o qual o déficit 
comercial seria salutar porque o foi ao Japão e á Grã-Bretanha é falacioso. 
Certamente melhor seria um déficit comercial provocado pelo aumento das 
importações de bens de capital ou intermediários do que pela expansão das 
importações de bens de consumo, se o objetivo é consolidar o crescimento. 
Da mesma forma, mais vale um déficit causado pela expansão da produção e 
das rendas, e, mecanicamente a curto prazo, das exportações do que um 
excedente produzido por uma recessão. O debate ultrapassa essas consi­
derações. É provável que um déficit comercial de longa duração, ainda que 
seja a expressão de um aumento das importações de bens de produção 
essenciais, participe de uma reestruturação do aparelho produtivo, de tal modo 
que a inserção na divisão internacional do trabalho seja mais positiva do que 
na situação anterior e sem política industrial? A resposta não é necessaria­
mente positiva. Numerosas indústrias poderiam ser consolidadas em lugar de 
serem suprimidas, caso houvesse uma política industrial ativa, utilizando 
subvenções e um protecionismo temporário e negociado e fazendo-se menos 
importações, que poderiam ser substituídas pela produção. 

O déficit comercial cresce, então, muito rapidamente e atinge uma dimen­
são considerável em porcentagem do PIB. A essa fenda comercial, é conve-



niente adicionar o serviço da dívida externa, as saídas de capital atribuídas às 
despesas feitas pelos turistas (muito importantes no México e na Argentina), 
de tal modo que as entradas massivas de capital possam permitir que tais 
déficits nâo tenham conseqüências imediatas e negativas sobre a taxa de 
câmbio. Essas entradas ultrapassam a necessidade de financiamento, con­
duzindo a uma avaliação importante da moeda nacional, ela mesma fonte de 
aumento da brecha comercial. Déficit, moeda supervalorizada e outros tantos 
elementos nâo sâo considerados no arrazoado conclusivo da vantagem, 
relativamente maior, retirada pelo pequeno país signatário de um acordo de 
livre comércio. 

Do lado do movimento de capitais, à exceção dos investimentos diretos 
nas zonas fronteiriças fornecedoras de divisas, a parcela do valor adicionado 
mexicano é muito débil, e os investimentos no setor automobilístico, para os 
quais o valor agregado nacional é mais elevado, os investimentos diretos 
orientam-se sobretudo para o setor serviços e representam uma parte cada 
vez mais reduzida do conjunto de investimentos, depois que o essencial das 
privatizações foi consumado, Isso quer dizer que a maioria dos investimentos 
sâo em carteira e, na sua essência, investimentos altamente especulativos a 
um curtíssimo prazo e em dólares. Essa entrada maciça de capitais foi 
igualmente observada na maioria das economias latino-americanas até 
dezembro de 1994, data na qual os credores do vencimento de haveres 
financeiros, levados pela atrativa oferta de juros extremamente elevados, 
realizaram retiradas maciças de capitais, ou nâo renovaram investimentos cujo 
prazo havia vencido. 

Com certo otimismo, poder-se-ia considerar que as economias latino-
americanas se encontram em uma situação análoga à dos EUA em certos 
períodos da sua história recente, graças á globalização financeira e à 
liberalização de seus mercados financeiros. Como nos EUA, o déficit 
comercial alimenta a avaliação da moeda nacional via elevação das taxas 
de juros, a qual ela conduziu, ao invés de induzir a uma depreciação dessa 
moeda. Entretanto diferem, face ao débil peso de seu aparelho produtivo, 
o estreitamento dos mercados financeiros em rápido progresso com relação 
a alguns "produtos alvo", a incapacidade de restringir a lacuna comercial, a 
acumulação de erros de políticas econômicas, facilitadas pela vinda quase 
inexorável dos limites do modelo liberal de saída da crise, de um lado, e o 
desdobramento dos produtos financeiros e das inovações financeiras nos 
paises desenvolvidos, de outro, acentuam a volatilidade dos movimentos 



de capitais, ampliam seu caráter altamente especulativo e aceleram os riscos 
de mudança do ângulo do emprestador (do requerente de empréstimo). 

Raros sâo os modelos que tentam considerar os movimentos de capitais 
para avaliar os efeitos da integração. Mais raros, ainda, sâo os que o fazem 
levando em conta os investimentos em "carteira". Difíceis certamente de 
formalizar, a entrada dos capitais e sua volatilidade eram, portanto, previsíveis, 
e os efeitos sobre a taxa de câmbio, estimáveis. Considerando que a liberali­
zação financeira é quase total, poder-se-ia referir os ensinamentos extraídos 
de uma aproximação do tipo Mundell-Fleming para definir a política econômica 
a seguir. Quando existe uma situação de subemprego e perdura um déficit na 
balança comercial — caso da maioria das economias latino-americanas depois 
da implementação das políticas de ajustamento liberal do fim dos anos 80 —, 
a política econômica preconizada no caso de mudança flexível consiste em 
combinar uma política orçamentária restritiva a uma política monetária expan­
sionista. Com efeito, quando há uma forte mobilidade de capitais, a política 
orçamentária restritiva conduz a uma depreciação da taxa de câmbio. Esta 
deveria estimular as exportações, oportunizando-lhes maior competitividade, 
e frear as importações por razões inversas. Depois de algum tempo, a balança 
comercial deveria conhecer uma evolução positiva de seu saldo, exceto em 
casos peculiares da natureza dos produtos e das divisas as quais suas vendas 
são vinculadas. A política orçamentária restritiva empurra a baixa da taxa de 
juros e induz os capitais a saírem do país, se o diferencial das taxas de juros 
se apresentam comparativamente desfavoráveis. A política monetária expan­
sionista conduz igualmente a uma baixa na taxa de juros, de modo a reativar 
a atividade econômica, e isso tende a reduzir o subemprego. A combinação 
dessas duas políticas deveria, dessa forma, levar a uma redução do subem­
prego e da brecha comercial. 

Evidentemente, sob tal enfoque, a taxa de câmbio é considerada um preço 
similar a outros preços e, conseqüentemente, não necessita de um juro 
particular. O mercado deveria, então, ser deixado livre, e seus movimentos nâo 
deveriam ser tolhidos. É a este preço que a política monetária pode reencontrar 
sua eficácia em câmbio flexível. Ora, a taxa de câmbio nâo é um preço como 
os outros e, se ela flutua consideravelmente, não é por falta de intervenção 
dos Bancos Centrais sobre os mercados de câmbio, mas por causa das suas 
incapacidades crescentes face à evolução tanto das inovações financeiras 
quanto da informatização da informação e á incapacidade de agir de maneira 
eficaz sobre essas evoluções. Mas o essencial da critica não se situa a esse 



Ela mesma fonte de déficits crescentes do balanço de pagamentos. A gravidade desse déficit 
é subestimada pela facilidade com a qual é compensado pelas entradas de capitais num 
primeiro momento. 
Ademonstração da relação entre valorização do câmbio e desinflação não pode ser realizada 
aqui. Em P. Salama e J Valier (1990) é apresentada uma revisão da literatura. 
Quando a criação monetária depende exclusivamente das entradas líquidas de capitais, a 
soberania monetária praticamente desaparece. A dolarização nominal da moeda argentina, 
quer dizer, sua forte valorização em termos reais, resíduo do tempo necessário para reduzir 
o diferencial de inflação, conduziu a um estrangulamento da política monetária. 

nível. A liberação comercial abrupta conduz irremediavelmente a significativos 
déficits na balança comercial. A abertura dos mercados financeiros locais e a 
garantia dada ao livre repatriamento leva a massivas entradas de capitais, 
quando as oportunidades de investimentos (produtivos e, sobretudo, financei­
ros) se mostram mais lucrativas nessas economias do que nas economias dos 
países desenvolvidos. Uma política de taxas de juros elevadas anima as 
entradas de capitais e suscita uma valorização da moeda nacional. Duas 
vantagens são esperadas; ela permite compensar o déficit comercial ocorrido 
e fornece recursos para assegurar o pagamento dos serviços da dívida externa. 
Gaso ela seja de um montante suficientemente elevado, conduz a uma 
valorização da taxa de câmbio^ \ assim que ultrapassa a necessidade de 
financiamento da economia. Essa valorização desempenha um papel não 
negligenciável sobre o aumento de preços, uma vez que permite sua desacel­
eração^^. Por isso ela é pesquisada. Dito de outra forma, a polífica monetária 
é fortemente dependente da política de câmbio escolhida. Em vez de ser 
expansionista, a política monetária é fortemente restritiva. ̂ "̂  O objetivo pes­
quisado visa sobretudo reforçar a credibilidade vis-à-vis ao Exterior, atraindo, 
assim, capitais estrangeiros. Essa polífica orçamentária não suscita uma baixa 
das taxas de juros e, bem ao contrário, é acompanhada de uma política de 
taxas elevadas pelas razões aludidas. 

A integração, em que domina o liberalismo, torna quase impossível atribuir 
à política monetária um papel ativo, além daquele que é o de atrair capitais 
estrangeiros com o risco de tornar mais difíceis os empréstimos para os 
investimentos produtivos, até mesmo para a tesouraria das empresas. Há 
muito mais do que uma simples limitação da soberania, como é possível 
constatar logo que uma integração regional é implementada. 



2.2 - Uma integração necessária, mas diferente 

A taxa de investimento e a taxa de poupança são muito débeis na América 
Latina. Elas foram reduzidas durante a "década perdida" dos anos 80. Ainda 
que, posteriormente, tenha havido um leve progresso, a taxa de investimento 
permanece ainda muito modesta, sobretudo quando comparada a dos países 
semi-industrializados do Sudeste da Ásia. A taxa de poupança permanece 
bastante insuficiente, e o crescimento da taxa de investimento tem sido 
financiado, em grande parte, por uma fração pouco importante da entrada de 
capitais. Além disso, as taxas de poupança nacional continuam extremamente 
fracas, muito distanciadas das exigidas por um esforço necessário para 
financiar um crescimento duradouramente forte e requerido por economias 
como o México e a Argentina. 

Com efeito, a integração econômica faz-se, hoje, em um contexto particu­
lar. A globalização financeira limita as margens de manobra dos governos e 
faz perceber mais cruelmente a ausência de medidas coordenadas em matéria 
de política de câmbio, ao menos a nível regional. A formação das integrações 
econômicas é muito diferente da que conheceram os principais países 
europeus. O Mercado Comum Europeu foi construído em uma época em que 
dominava o controle dos câmbios. Somente quando foram tomadas medidas 
para limitar as taxas de câmbio e deixar flutuar a cesta de moedas, elas se 
tornaram solidárias face ao dólar e ao yen. Só após a liberalização financeira, 
passou a ser vislumbrada a criação de uma moeda comum. O contexto 
internacional é totalmente diferente hoje. A liberalização financeira faz-se 
simultaneamente ao "desannamento" do comércio exterior. É sobre esse pano 
de fundo da liberalização do conjunto de mercados que se constróem tanto os 
acordos de livre comércio quanto os mercados comuns latino-americanos. É 
por essa razão que a questão das taxas de câmbio adquire um papel particular 
e delimita mais claramente, do que na Europa, as margens de manobra das 
políticas econômicas. 

Essas são as especificidades que tornam problemático o sucesso das 
integrações sob o domínio liberal e que, ao contrário, exigem a implementação 
de uma combinação de políticas mais intervencionistas. 



FONTE: LINKACE DECD and major developing countries OCDE (1995). p.22. 

(1) Calculada como sendo a relação da taxa de crescimento média superior, extraída no pe­
ríodo sobre a taxa de Investimento bruto. 

Tabela 10 

Investimentos e poupanças como percentagem do PIB da América Latina, 
da Argentina e do México — 1976-92 

DISCRIMINAÇÃO 1976-79 1980-81 1982 1983-89 1990 1991 1992 

Investimentos da América Latina 24,1 24,4 20,4 17,0 15,4 16,6 17,7 
Argentina ... 23,7 19,2 17,0 13,3 15,3 18,5 
México ... 27,9 21,8 17,0 18,9 19,5 20,7 
Poupança interna da América 
Latina (1) 23,9 23,0 22,8 24,2 23,4 22,8 22,4 
Poupança nacional da América 
Latina (2) 20,8 19,5 15,2 16,0 14,6 14,6 14,4 
Argentina ... 19,6 17,0 15,1 14,7 13,6 13,7 
México ... 20,9 18,7 17,4 15,5 14,2 12,2 
Poupança externa da América 
Latina (3) 3,4 4,8 5,3 1,0 0,7 1,9 3,3 
Entradas líquidas de capital da 
América Latina 4,9 4,7 2,6 1,0 2,2 3,8 5,6 

FONTE: POLÍTICAS pata mejorarla inserción en Ia economia mundial (1994). SaníagoChile: CEPAL. p201,280-281. 

NOTA: Percentuais baseados em dólares de 1980. 

(1) É igual ao PIB menos o consumo. (2) Corresponde a renda Nacional menos o consumo, ambos em por­
centagem do PIB. A poupança nacional leva, assim, em consideração as transferências a título do serviço da 
dívida externa, mas também a deterioração dos temios de câmbio. (3) A poupança externa corresponde à 
soma das entradas de capitais e das variações da reserva nacional. 

Taxas de Investimentos e de poupança da Coréia, de Taiwan, 
da Argentina e do México — 1972-92 

DISCRIMINAÇÃO INVESTIMENTO POUPANÇA/PNB PRODUTIVIDADE 
BRUTO/PNB APARENTE DO CAPITAL 

(1) 

Coréia 31 27 24 
Taiwan 26 32 27 
Argentina 22 20 2 
Brasil 22 19 10 
México 23 19 7 



Tais taxas de poupança e investimento constituem um handicap para as 
economias, liavendo um atraso tecnológico em numerosos setores e uma 
expressiva agudização de problemas sociais. A integração deve, então, ser 
analisada com relação a esses problemas, razão pela qual se colocam duas 
questões centrais. 

As integrações regionais são de natureza a melhorar as condições de 
valorização do capital, de tal modo que as taxas de poupança e investimento 
aumentem sensivelmente nessas regiões? 

A constituição de zonas de livre comércio é, por si só, suficiente, ou é 
preciso, por vezes, visualizar um retorno dos Estados nacionais na economia 
e a consolidação de poderes regionais definidores de políticas industriais e 
sociais? 

A integração regional pode conduzir a uma melhoria das condições de 
valorização do capital e, ao fazê-lo, suscitar um aumento da taxa de 
formação bruta do capital fixo, porque ela é uma conbinação de protecio­
nismo e liberalismo. O debate entre protecionismo e livre comércio é muito 
antigo. Nos manuais de economia internacional, é a apresentação das teses 
de livre comércio que domina expressivamente. O protecionismo é, freqüen­
temente, apresentado, a partir de um paradigma neoclássico, como asso­
ciado a uma perda de bem-estar provocado por uma má alocação dos 
recursos escassos e por uma ineficiência ao nível das empresas — as quais 
preferem as rendas em detrimento da melhoria de sua competitividade. 
Esse custo do protecionismo é, por vezes, relativizado por considerações 
vinculadas à estrutura dos mercados, á aprendizagem dos agentes, às 
economias de escala, às externalidades e às indústrias nascentes. Recen­
temente, os ditos ensaios da nova teoria do comércio internacional sistema­
tizam as considerações e concluem, em certos casos, pela proteção. 
Todavia tais conclusões sâo imediatamente relativizadas pela preocupação 
com represálias possíveis quando uma elevação tarifária (e não tarifária) é 
decidida. O protecionismo, menos oneroso em termos de bem-estar do que 
o liberalismo, quando é praticado de maneira seletiva e temporária, é 
justificado pelas razões anteriormente discriminadas e torna-se mais oneroso 
quando as represálias anunciadas são executadas e as chamadas respostas 
suscitam outras conseqüências encadeadas. Esse argumento, clássico, 
justificaria o status quo e a manutenção do livre comércio. Dessa forma, 
apesar dos avanços na teoria do comércio internacional, essas novas teses 
permanecem nos manuais, confinadas à explicação do comércio intra-ra-



A diferença das teses inspiradas por Heckcsher-Ohlin, que procuram legitimar uma fomia de 
divisão internacional do trabalfio e repousam sobre a especialização entre ramos, torna-se 
negligenciável no comércio mundial. 

mos,^^ e o protecionismo continua a ocupar um lugar que, embora não seja 
débil, continua tímido e receoso. Como destaca Paul Bairoch (1994), há um 
paradoxo entre esse tratamento teórico do protecionismo e o lugar que ele 
ocupa na História. O livre comércio é exceção, mesmo que se tenha desen­
volvido no Pós-Guerra e que o protecionismo domine há um século e meio e 
continue a se manifestar sob forma de proteção não tarifária nos países 
desenvolvidos. 

A integração econômica pode ter a vantagem de combinar os aspectos 
positivos do livre comércio e do protecionismo. Tal como se destaca, ela não 
se preocupa em preconizar um retorno ao protecionismo clássico, centrado na 
defesa dos interesses de uma nação face às outras. Estas ficaram demasiado 
diminutas em consideração às dimensões de seu mercado, para permitir uma 
valorização de seu capital nas condições de tamanho mínimo ótimo de suas 
ofertas, do lado de numerosas indústrias com forte coeficiente de pesquisa. E, 
caso não seja a dimensão das capacidades produtivas que constitua o obstáculo, 
é muito fi-eqüente o aumento das dimensões do investimento requerido, em termos 
de pesquisa, para colocar no nível desejado os novos produtos e os processos 
que os acompanham. Sem desenvolver tal aspecto importante, sabe-se que, 
para numerosos produtos, a instabilidade da demanda impõe a multiplicidade 
da variedade de produtos, o que induz a utilização de equipamentos suficien­
temente flexíveis, onerosos em pesquisa e construção. Às economias de 
escala adicionam-se, então, estas da variedade, sob a condição de que tais 
ofertas possam existir. À época de a globalização tecnológica e de o desen­
volvimento de produtos financeiros servirem de suporte à implementação 
dessas tecnologias, é difícil imaginar que um pais subdesenvolvido, caracteri­
zado por um vazio tecnológico mais ou menos importante, tendo atravessado 
um período de crise nos anos 80 e acentuado, assim, seus "atrasos", possa 
pensar em obter um desenvolvimento autônomo. Não é porque a dependência 
tecnológica e a liberalização comercial tenham favorecido a vinda de regimes 
de acumulação fortemente excludentes que se pode fazer abstração das 



tecnologias avançadas. A integração regional, uma vez que expande os 
mercados solventes e oferece maior oportunidade ao desdobramento das 
economias de escala, porque aumenta os constrangimentos de produtividade, 
pode conduzir a um crescimento da produtividade e a uma contração da lacuna 
tecnológica. 

Gráfico 4 

Produtividade total dos fatores na América Latina, nas economias de 
recente industrialização e na OCDE —1950-89 
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